
MUNICIPIO DE GARÂNHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECERJURÍDICO
EMENTA: DIREITO ADMIMSTR,4TIVO. LICITAÇÔES E
CONTR{TOS. PARECER ACÉRCA D.A.S tNTORIitr{ÇÔES
CONTIDAS NO BOJO DO OFíCIO N" 133/2025.
CONTR{TAÇÀO DIRETA. INEXGIBILID.A.DE.
CoNTRATAÇÀO D^ 

^]'RAÇÀO 
MUSrC^L -OS Nr.rrrFS"

PALA APRESENTAÇÀO DURANTE O EVENTO *FESTIVAL

DE INVERNO DE GARANIITJN§". LEGALIDADE. ARI 74.
INCISO ll I)A LFll N" 14.133i21. I)ECREIO N" 049/1023.
POSSIBILIDADE.

r - DAS coNSTDERÂÇÕns rNrcrars

Consoante dispôe o art. 4o, inc. I, e 6", inc. I da Lei Ordinrlria Municipal n'5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

administração direta do Município.

A vista disso, o parcccr jurídico, nas palavras dc llcly Lopcs l!{circllcs', consistc cm

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opiniào sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim scndo, incumbc à Procuradoria Geral - órgão este reprcsentado pclo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento t'ormulado.

Neste sentido, este parecer é emitido sob o prisrna estritamente juridico, abstendo-se

dc adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-adrninistrahva relacionados a valores e quantitativos, em virtude de carecet de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar quc cstc parccer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando, poÍtanto, a decisão desta Procuradoria.

rr nírs E^'rírs

A Procuradoria Geral do Municipio de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e emissão de parecer acerca da possibilidade de ContÍataçào

' MI-lRllLLllS, Hely Lop€s. Direito Administntir-o BrrsilciÍo - 42. ed. - SÀo Paulo: Malheiros, 20t6
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dircta por meio de lnexigibilidade de Licitação n'0lll2ü25 e Processo Administrativo n"

013i2025, mediante solicitaçào contida no Oficio n' 133,2025.

No presente caso, segundo informações fomecidas pela Secretaria solicitante, busca-se

a contratação do grupo "Os Neiffs' para compor a programação do Festival dc Invcmo dc

Caranhuns, evento de relevante importância para o Municipio. O festival tem como hnalidade

tbmentar e l'ortalecer a cultura local, promover o turlsmo e impulsionar a econolnia, além de

proporcionaÍ cntrctenimento c lazcr à população. Para tânto, a cscolha da atraçào

fundamenta-se na sua consagração. bem como no reconhecimento da critica especializada e

na ampla aceitaçâo do público.

Conforme dclineado no Termo de Referência, a realízação do Festival dc lnvcrno de

Garanhuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6", assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercicio dos

dircitos culturais e o accsso às fontes da cultura nacional, alóm dc apoiar c inccntivar a

valorização e a ditusão das maniÍestações culturais.

No que se refere à escolha do grupo, segundo informações fornecidas pela Secretaria

de Cultura, constantes nos autos, "Os Neiffs" possui relcvância crcscentc no ccnário musical

brasileiro, e por sua forte representatividade dentro do movimento brega funk. O grupo é

reconhecido por seu estilo marcante, presenÇa de palco energética e Í'orte apelo junto ao

público jovcm, "Os Neiff' têm sc consolidado como um dos nomcs mais influcntes da nova

geração musical do brega funk, fazendo com que sua presença no FIG reafirme o

compromisso que o Festival possui com a valorização dos talentos de Pemambuco.

Dc acordo com a justificativa ancxa, o grupo tbi l'ormado sob a lidcrança do artista

Anderson Neiff, o qual uniu música, dança, e performance. criando espetiiculos que sào

experiências visuais e sonon§, uma vez que as apresentações contam com muita energia e

coreografi as marcantes.

Em termos de reconhecimento, segundo a documentação acostada, Os NeilTs se

tomaram referência no brega funk, que é um ritmo que hoje ganha projeção nacional, sem

perder sua essôncia regional. Com milhõcs dc seguidores nas redcs sociais e ouvintes em

plataformas de stÍeaming, a participação dos NeiÍfs no Festival de lnvemo de Caranhuns

f'ortalece o compromisso do evento com a diversidade cultural e com o incentivo a expressôes
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musicais que emergem das todas as camadas populares da sociedade. Rcssalta-se quc, ao

incorporar gêneros como o brega funk à programaçào, o FIG reafirma seu papel enquanto

espaço democrático de celebração artistica, valorizando talentos locais e regionais com

projcção nacional.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura justifrca a necessidade da

presente conkatação para a execução do evento, nos termos do artigo 74, inciso ll, da Lei n"

14.13312021, quc autoÍiza a incxigibilidadc dc licitação para contratação do gnrpo

consagmdo, atraves de empresa detentora de exclusividade. A consagraçào do grupo está

demonstrada pelos elementos apresentados, legitimando a escolha e assegurando a

conformidade do procedimento com a legislação aplicável.

Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a conmtaÇão em questâo visa formalizar a prestaçâo de serviços do grupo:

"OS NEIFFS". através da cmprcsa DESTAK SERVIÇOS DE PROMOÇÔES

AR'I'iSTICAS LI'DA, com CNPJ sob o n'' 43.453.ó55/0001-28, com show no dia ll de

julho de 2025, pelo valor de R$ 100.000,00 (cento mil reais).

Nesse contexto, a Secrctaria de Cultura dcstaca que o grupo desfruta de consagração

pública nacional e regional. Conforme justificativa anexa, a reputação deste gmpo é

respaldada pelas habilidades notáveis em animar o público, caracterizando-se por suas

cxpcriências na condução de shows artísticos.

Adicionalmente, a Secretaria requerente ressalta que o referido gnrpo é consagrado

tanto pela opiniào pública quanto pela crítica especializada, sendo amplamente conhecido

pclos shows que rcaliza c gozando de boa rcputação e accitação popular. A consagraçào dcssc

profissional pode ser verificada por meio de registros documentais, como fotos, matérias

jomalísticas, constantes nos autos.

Dessc modo, a Sccrctaria dc Cultura frisa que a atração musical mcncionada aprcscnta

documentação comprobatória de exclusividade, confbrme exposto a seguir:

r O grupo *OS NEIFFS' apresentou contrato de exclusividade com a empresa

DESTAK SERVIÇOS DE PROMOÇÔES ARTiSTICAS LTDA. inscrita no CNPJ sob

o n" 43.453.655i0001 -28.
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Dessa forma, Íesta-se comprovada, de acordo com a documentação anexa, que a

empresa mencionada estabelece-se, assim, como representante legai devi<iamente habiiitada

para conduzir as negociações e formalizaçôes contratuais, em estrita conformidade com as

disposiçôcs legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apresentação do grupo supramencionado no "Festival de lnverno de Garanhuns", mostra-se

condizcnte com a prática usual de mercado. Além disso. rcprcscnta o mclhor preço possívcl,

considerando que se trata de atraçào consagrada pela crítica especializada e pela opinião

pública.

Ímporta salientar, confbrme entàtizado pela Secretana de Cultura, que o valor

estabelecido para a contratação do grupo mencionado é considerado ruzoâvel, tendo em vista

a comprovação de preços por meio das notas fiscais de apresentações anteriores apresentadas

aos autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se não apenas na

compatibilidade desses valores com as condições linanceiras da Administração, mas também

na qualidade da apresentação oferecida, na adequaçào aos custos relativos ao local onde o

show será realizado.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

seguirá os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadas por meio da Dotação Orçamenülria, conforme documcntação anexa aos

autos-

Nessa perspectiva, destaca-se que a SecÍetaria de Cultura busca efetuar essa

contrataÇão respaldada na Lei nu 14.133121, combinado com o Decrcto n" 049/2023. Esse

respaldo legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestação

expressa da autoridade competente, que, como observado nos documentos apresentados,

encontra-se formalizada.

lsto posto, demonstra-se que os autos apresentados Í'oram regularmente lormalizados e

encontram-se instruídos, no que importa à presente análise, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documentação a seguir: g)

Documento de F'ormalização de Demanda - DF'D e 'l'ermo de ReÍêrência; !t Proposta
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detalhada da empresa elencada; g) Notas fiscais de contratações anteriores; d) ContÍato de

exclusividade; 91 Cópia de demonstraçào de consagração; O Documentos da empresa; g)

Justificativa e razâo da escolha; $ Oficio n' 133/2025-SECULT solicitando parecerjurídico e

dcmais documentos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar.

II - FUNDAMENTAÇÁO JURÍDICÂ

Na análise da documentação submetida, toma-se imperativo formular as seguintes

considerações. É saliente deslacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contratação em questão, nào caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação técnico.jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4" da Lei n" 14.133/21'z.

Esta aferição, poÍ sua vez, não engloba o exuune do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbiúo

discricionário. Trata-sc, assim, dc uma análise que se circunscrcvc à vcrificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diante disso, em vinude da natureza da soiicitação e em consideração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análisc da lcgalidade do pedido de contratação direta por

meio de Inexigibilidade de licitação.

Nesse tocante, é peÍinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXl. da Constituição Fedcrali cstabelecc a impcratividade da realização de

procedimento licitatório para as conkatações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

Aú. 37. A administracão pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniào-
dos Estados, do Distrito Fcdcral c dos Municípios obcdeccrá aos princípios dc
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tambóm. ao
seguinte: [...]

'? BRASIL. Lei n' l{.133, de 0l de Àbril de 2021. Lci tle Liuitações e Coiiíraius Aúiriirisüaiivr.,s. Brasíiia.
Planalto, l202ll. Disponivel cm:
https:/ Ã'ww.planalto.gov.br/ccivil_03/_atc'2019-2022/2021/lei/ll4l33.htrn#âÍt107. Acesso em: I5 abr. 2025.

' BRASIL. [Constituiçào ( 1988)]. Constituiçâo dâ Repúbtica Federetiva do Brasil. Brasília, D]': Presidente da
República, 199E. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicaolconstituicao.htm. Acesso
cm: t5 abr. 2025.

r'4-i^^ a )^ 'l i, oó,,ro J ur .r
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XXI - ressalvados os casos especiltcados na legislaçâo. as obras, sewiços, compras e

alienaçôes serão cootratados mediante proccsso dc licitação pública que asscgüc
igualdade de condições a todos os concoÍTentes. com cláusulas que oslab€leçam

obrigaçõcs de pagamento, mantidas as cotrdiçôcs efctivas da proporita, nos tcrmos da

lei, o qual somcntc permitirá as exigências de qualificação tecnica c econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa perspectiva, entende-se que a realização da licitação é, como regra geral,

conditio sine qua non para a consecução da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os eventuais interessados, assegurando a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no art- I I da Lei

de Licitações n" 14.133/21.

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos cspecíficos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina «ie Tones (2024.1{:

Quando a Lci prcvô hipótes€s de contÍatação direta (dispcnsa c inexigibilidade) é

porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor cotrtrataçâo
pela Administraçâo ou que, pclo mcnos, a sujeição do negocio ao proccdimento
formal e burocrático previsto pelo estatuto nâo serve ao eficaz atendimento do
interesse público naquela hipótese especíÍica. [...]

Com isso, em consonância com o art. 37, X/.I da Constitüçâo Federal, o legislador

contemplou situações em que a licitação se revelâú inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licítatóric.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p. 219)5, é possível

apresentar uma dcfiniçâo dc contratação direta como "a cclcbração dc contrato administrativo

sem a realização de prêvia licitação e, em consequência, sem o critério seletivo que Íoge as

contratações em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contÍatação direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, confoÍme previsto no art.74 da Lei n'14.133/2021. É imperativo

Íealizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concÍeto.

l TORRES, Ronny Charles Lopes dc. Lefu de Licitações Públicas Comentidrs. 15'ed., Íev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.
5 CARVALHO FILHO. José dos Santos. Manual de direito administraüvo. 3?. cd. Barueri, SP: Atlas, 2023, p.

219-222.
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Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes termos:

Na inexigibilidadc, ocorre a inviabilidade de competição, dc modo que, ainda que o
administrador o desejasse, seria impossivel realizar o pro,cedimento licitatório. Na
dispensa, diferentemente, ocorÍe a possibilidadc dc compctição, mas a lci dcixa a

critério do administrador realizar a licitaçào ou fazsr a contataçâo direta.

Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitaçâo encontra-se

respaldada na consagração da atração a ssr contratada. Nesse contcxto, a naturcza pcculiar c

especializada do objeto contratual, justifica a inviabilidade da competição.

De plano, confoÍrne dispõe o art.74, inciso II cla l-ei n" 14.13317021, â licitâção é

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competiçào nos casos que envolvam a

contratação de profissional do setor artístico, que scja consagrado pela critica espccializada

ou pela opinião pública:

An. 74. É inexigível a licitação quando inviável a comp€tiçâo, em esp€cial nos casos

de: [...]
ll - contrataçâo dc profissional do setor ârtístico. diretamente ou por mcio dc
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opiniào
pública:

únportante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estÍita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência, proporcionando

a adequada Íealização do objeto contratual diante das particularidades que tomam a

competição impraticável.

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalização da contratação do

scguinte grupo:

I. *OS NEIITS". representado pela cmprcsa DESTAK SERVIÇOS DE

PROMOÇÔES ARTÍSTICAS LTDA, com CNPJ sob o no

43.453.655/0001-28, com show no dia I I de julho de 2025, pelo valor de

RS100.000,00 (cem mil reais);

Em vista disso, ressalta-se que a Constituiçáo F'ederal de t988 atribui aos municipios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabelecido art.

23, inciso V, abaixo delineado:
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'Aí. 23. É comp€tência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios: [...]
V - proporciotrsr os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à

tecnologia. à pesquisa e à inovr4ão; (grifo nosso)."

A participação dessa atração no "Festival de Invemo de Garanhuns" é essencial,

considerando tÍatar-sc de uma cclebração quc reprcscnta um evento tradicional do município

de Garanhuns-PE. A realização de um evento com a presença de atração do gênero musical

brega funk, desempenha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população

de um municipio.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fomento e promoçào de atividades culturais que enriqueçam a vivência da populaçào. No

presente caso, a contratação da atração supracitada para o evento em apreço, alinha-se a essa

prcrrogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundamenta â presente solicitação pela

inexigibilidade de licitaçào para a devida contratação do gnrpo anteriorrnente citado,

pautando-se na excepcionalidade intrínseca dos atributos que o caracterizam, tcndo em vista

a exclusividade e consagraçào nacionai, tomando impraticávei a competiçào.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referente ao tcma discutido, é possível

inferir que o legislador reconhece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressaita a peculiarida<ie e subjetividade inerentes ao campo anístico, <iemandando uma

apreciação mais flexível e sensível na avaliação de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filhoó:

A atividade artística consiste em uma emanação direta da personalidade e da
criatividade humanas. Nessa medida. é impossível veíficar-se a identidade de
atuações. [...] Há casos em que a necessidad€ estatal relaciona-se com o desempcnho
aíistico propriamente dito. Não se tratarii de sslecionaÍ o melhor para atribuir-lhe
um destaque, mas de obter os préstimos de artistas pam atÉ'nder certa uecessidade
pública. Nesses casos, toma-se inviável a seloçâo através de licitaçâo, eis que nào
havená critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único
e detcrminado para diferenciar as diferentes performanccs artisticas. f)ai a

caracterizaçào da invrabihdade de competrçào.

u ruSTEN FILHO, Marçal. Comentírios à lci de licitações e contrrtos rdministrâti!'os. 14' ed. Sâo Paulo:
Dialética, 2010.
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Destaca-se que a participação do grupo "Os Neiffs" no Festival de Inverno dr'

Garanhuns nào apenas possui o potencial de atrair considerável público' mas também

representa uma possibilidade para incrementar significativamente a economia local. Além

disso, cssa participação contribui de mancira Substancial para a promoção e fortalccimcnto

das festividades culturais programadas. A consagração do referido grupo constitui, portanto,

um tàtor de relevância incontestável, justiÍicando plenamente a opção pela inexigibilidade de

licitação, considcrando a impossibilidadc prática dc equiparar tal proposta a outrz§ no

mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontÍa-se

respaldada nos termos do art. 14. tnctso 1l da Lei n" 14.133121. E como forma a

complementar, está a redaçâo do §2o, in litterís'.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos sasos

dc: [..]
§2' Para fins do disposto no inciso ll do crput deste anigo, considera-se empreúrio
cxclusivo a pcssoa fisica ou juridica que possua contrato. dcclaraçâo. caÍa ou outÍo
documento quc alcstc a exclusividadc pcrÍnancntc e continua dc Ícprcscntaçào, no

País ou em listado específico. do profissional do setor artistico, atàstada a

possibilidadc de contratação direta por incxigibilidade por meio dc empresário com
repÍesentação restrita a evento ou local específico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contÍatação direta atraves de

inexigibilidade, é necessário que a rcalização da contratação seja feita diretamente com o

artista ou com o empresário exclusivo. No caso de haver exclusividade do empresário, esta

dcvc scr comprovada por mcio dc contrato, carta, dcclaração ou documcnto similar, quc

comprove a exclusividade peÍTnanente e continua da representação no Pais ou em Estado

especifico.

Assim como, io aÍt. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional da araçào a seÍ contratada, podendo seÍ perante a critica especiaiizada

ou pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de

Torres':

C) que nào se pode é adrnitir que sejam feita.s contÍatações de artistas scm consagração
rclevante, sob o falso pálio de pcrmissào dada pclo inciso ll. do capul do anigo 74,

? TORRLS, Ronny Charlcs Lopes de. Lcis de Licltrçôcs Públicrs Comcrtadrs. 15" erl., rev., stual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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f,€lo simples fato dc serem profissionais do sctor artistico. Com bas€ nesse racioüinio
cquivocado, favorccido pcla omissão dc alguns órgàos dc conüolc. são diariamcnte

contratados aÍistas e bandas musicais dc todos os tipos e gostos. poÍ valores que

variam de acordo com o intcrcssc do gestor ou de cspúrios "acordos cmprcsariais".

São comuns as dcnúncias de contrataçócs dc um mesmo grupo musical. com valorcs

totalmcnte d€stoantes, fato abenantc sobre o qual se omitem alguma.s autoridades.

No caso em tela, verifica-se que a conssgraÇãc nacional está comprovada atraYés dos

documentos anexados ao processo. Destaca-se que o grupo OS NEIFFS acostou conÚato de

exclusividade com a empresa DESTAK SERVIÇOS DE PROMOÇÕES ARTÍSTICAS

LTDA. Com isso, cumpre informar que a contrataçâo a scr formalizada seú fcita atravós da

empresa anterioÍnente mencionada.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitação, conforme pÍevisto no inciso

II do artigo 74 daLei n" 14.133/21.

Ounossim, ressalta-se que a eêtivaçào da conraação direa por meio da

inexigibilidade impõe à Secretaria de Cultura o cumprimento de requisitos essenciais, os

quais cstão elcncados nas normativas legais. mais espcciÍicamentc no Decrcto Municipal n"

04912023. Essas disposições encontram-se delineadas no art. 24 do referido Decreto,

estabelecendo critérios e condições que devem seÍ ÍigorosÍunente observados para a

consecução do procedimento de incxigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal dcstc município:

AÍt. 24. O proccsso dc contratação dirctr, quc comprcende os casos dc
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído em conformidade
com os requisitos lcgais c rcgulamcntaÍcs, contcÍrdo no mínimo os seguinres
documentos:
I - Documento de formalização de dernanda e, se for o caso. estudo técnico
prcliminar, análisc dc Íiscos. tcrmo dc rcfcrência, projclo basico ou projcto
executivo, quando estes se mostrarem necessários;
II - Valor estimado. que devcú ser calculado na forma cstabclecida no aÍt.21 desta
Lei:
III - Parer€Í jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos rcquisitos cxigidos:
IV - Demonstraçào da compatibilidade da previsâo de recursos onçamentários com o
compromisso a scr assumidol
V - Comprovação de que o contratado prcenche os Ícquisitos de habilitação c
qualifi caçâo minima neccssária:
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VI - Razão da escolha do contratado;
VII - Justificativa de preço;
VIII - Autorizaçào da autoridade competentc.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimcnto dos rcquisitos dispostos no

artigo supÍacitado e no art. 72 da Lei n' 14.133121, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a devida formalização da inexigibilidade em questão. A observância

dcsses parâmctros se configura como um importantc passo, asscgurando nào apenas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apreço.

A esse respcito, de acordo com a Lei n" 14.133i2t, é importante ressaltar quc as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigaçào de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entre outros, A exigência

dcsscs documentos somcnte se fanl imperativa quando dcmonstrada a sua ncccssidadc.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos específicos nào exime a

observância dos pnncípios basilares que regem a materia em questão. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência c adcquação de tais documcntos permanccc como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objetivos propostos.

Ncssc scntido, segundo a legislação t'ederal, a apresentaçâo do Estudo Tócnico

Freliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art.'72, l'.

An. 72. 0 processo de contrataçâo direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispcnsa de licitâçào, devcná scr instruido com os scguintcs documcntos:
I - documento de formaliz-açâo dc demanda e. se for o ca-so. csludo técnico prcliminar.
análise dc riscos. termo de referência- projeto básico ou projeh executivo: Í...1

Na situação em questão, a Secretaria de Cultura decidiu nào elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza do

serviço artístico, que geralmente é insuscetível de competição. Dcssa formq o ETP

presume-se tornar-se desnecessário, pois a escolha dessa atração não se fundamenta em

criterios técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública do profissional para

atendcr aos objctivos culturais e artísticos cspccificos da Administração Pública, conforme

previsto na Lei de Licitações n" 14.13312021.
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Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisiçàoljustificativa detalhada acerca da necessidade do

serviço a ser realizado. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de

Formalização de Demanda, accrca do início do proccsso de contratação.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas é essencial para garantir a

regularidade e transparêncra do processo de contrataçào por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. lsso inclui a apresentâçâo de documentaçâo exigida,

juntamente com as justificativas pertinentes, a fim de evidenciar o reconhecimento do grupo

pela crítica especializada e peia opiniâo pública. Essa diligência visa respaldar de ibrma

robusta a escolha de contratação auavés da cmprcsa supracitada.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada tamÉm exige a apresentação de

justificativas dcvidamente fundamcntadas quanto ao prcço ofertado pela atração cscolhida

pela Administraçào Püblica, nos termos do aÍl.7'2, Vll, da Lei n' l4.l3ll2l. lal apresentaçào

objetiva a verificação de compatibilidade do cachê cobrado ao ente conbatante com a

contrapartida requeÍida pclo grupo cm sua aprescntação anteriol scja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades da Administraçào Fúbtica, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o pÍeço cobrado em eventos particulares como em eventos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, referencia-se o que dispõe a Instrução Normativa n' 65i2021, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital:

^n. 
7" Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitaçào.

aplica-sc o disposto no an. 5".

§1" Qusndo nio for possÍvel estlmar o valor do objeto nr forma catsbelecids no
ârt. 5", â justiftcativr dc prcços scrá dsda com base em valorcs dc conlratsções
de objetos ldênticos, comercializsdos pela futura contratada, por meio da
aprcscntâção dc notâs fisctis cmitidss para outros contralaotcs, públicos ou
prir'ados, no período de ,té I (um) âno ânterior à drtr da contratação peh
Administrsção, ou por outro meio idôneo. [...]
§4' Na hipótesc de dispcnsa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei
n' 14.133. de l'dc abril dc 2021. a cstimaliva de preços de que lrata o capul podafti
ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamenle mais
vantàjosa.

§5' O proccdimcnto do §4" scrá rcalizado por mcio dc solicitaçào t'ormal dc cotaçõcs
a tbmecedores.
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Aí. 94. A diwlgação no PoÍtal Nacional de Conhatações Públicas (PNCP) é

condição iodispensável para a eficácia do contrdto c de seus nditamentos e deverú

ocorrer nos seguintcs prazos, contados da data de §ua assinâtura:

[ - 20 (vinte) diâs útcis, no caso cle licitaçào;
II - l0 (dcz) dias úteis, no câso dc conlratação direta. [...]
§?" .A dirulgação de que trtts o caput de§te artiSo, quândo referetrte À

cotrtrâtação de profissionâl do s€tor arlísÍico por inexigibilidade' deverí
identificar os custos do cachê do rúst8, dos múslcos ou da banda, quendo
houver, do trstrsporte, ds hospedag€m, dâ infÍsestruturs, dâ logistics do evcnto e
das demais despesas especííicrs.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura naiustificativa de preços e nas

notas fiscais acostadas aos autos, o valor de contratação para â apresentação dos "Os NeiÍfs"

demonstra-se estar de acordo com os preços pÍaticados no mercado, sendo necessário ressaltar

os gastos com a logistica para execução do show, alimentação e demais despesas que estão

descritas na proposta dctalha<ia anexa aos autos.

Quanto à regularidade referente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, com espeque 1o errÍ.72,

inciso V da Lci n' 14.133/21, o qual determina a comprovação dos rcquisitos de habilitação c

qualiticação mínima necessária para Íealização da contrataçâo direta.

Dito isso, os requisitos de habilitaçâo são aqueles exigidos em todo processo de

licitação ou contratação pública, que estão previstos na Lei de Licitações n' 14.133/2021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

l'ederais, bem como. as demais documentações pertinentes da empresa supramencionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contratação direta,

faz-se necessária a apresentação da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diário Oficial, nos termos do art.

72, VIII e parágrafo único da Lei Federal n' 14.133/21.

Dessa forrna, infere-se que o presente caso configura uma hipótese de inviabilidade de

competição, uma vez que o grupo supracitado possui consagração nacional. Além disso,

considerando a naluÍeza do cvento, que se insere no âmbito do poder discricionáno do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que a
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contratação por inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para

garantir a execução plena do objeto. em estrita conformidade com as disposiçoes legais

aplicáveis.

\,- CONCLUSÃO

Diante o exposto, pautando-mc nas informaçõcs c documcntos trazidos aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentraÍ obviamente, no que se

refere à conveniência e oportunidade da contratação direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contratação dircta atravós de Inexigibilidade, para contratação do

grupo "Os Neills" para apresentação musical no evento "F'estival de lnverno de Garanhuns",

com espeque no art.74, inciso II, da Lei n' 14.133121, confonne solicitação contida no Oficio

n" 13312025 c justificativa técnica, desde que todas as formalidades legais cxigidas scjam

plenamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, poÍ carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análisc contida nestc parcccl sc rcstringc aos aspcctos

jurídicos acerca da possibilidade ou nào de se efetuar a contrataçào por inexigibilidade

pretendida, não tendo qualquer caráter técnico, econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais. a esüita observânoia de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrato do contrâto

correspondente no Portâl Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), no prazo de 10

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo ârtigo 94 da Lei n'14.133/2021, bem como no

Portal da Transparência e AJvl UPE.

Este é o parecor, salvo juízo

Garanhuns ril dc

Paulo André Lima do Couto
OAB/PE no 16.106

Procurâdor Geral do MuDicípio de Garânhurs - Portaria no l0l/2025-GP
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